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APRESENTAÇÃO
	 É com grande satisfação que apresento os Cadernos Técnicos da Agenda 

Parlamentar do Crea-PR, uma iniciativa inovadora e essencial para fortalecer a gestão 

pública no nosso estado. Como Presidente do Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia do Paraná, tenho a honra de compartilhar com vocês estes documentos 

que são frutos de um trabalho dedicado e colaborativo de nossos profissionais das 

Engenharias, Agronomia e Geociências.

	 Os Cadernos Técnicos foram concebidos com o propósito de fornecer informações 

técnicas, orientações práticas e recomendações fundamentadas, que visam apoiar 

os gestores públicos na formulação e implementação de políticas públicas eficazes e 

inovadoras. Estes documentos oferecem uma visão abrangente e detalhada sobre 

diversos temas cruciais para o desenvolvimento sustentável e a melhoria dos serviços 

públicos em nossos municípios e estado.

	 A importância dos Cadernos Técnicos reside em sua capacidade de transformar 

conhecimento especializado em ações concretas e eficientes. Eles são ferramentas 

estratégicas que permitem aos gestores públicos tomar decisões fundamentadas, 

baseadas em diagnósticos precisos e melhores práticas. Ao incorporar essas orientações 

nas plataformas de governo e planos plurianuais de gestão, os gestores têm à sua disposição 

um guia robusto para enfrentar os desafios diários e promover o desenvolvimento regional 

de maneira integrada e sustentável.

	 Nosso compromisso, enquanto Conselho, é contribuir de forma contínua e efetiva 

para a capacitação e valorização dos servidores públicos, bem como para o aprimoramento 

das políticas públicas. Por meio dos Cadernos Técnicos, oferecemos suporte técnico de 

alta qualidade, refletindo nosso empenho em colaborar com a gestão pública na busca 

por soluções inovadoras e sustentáveis.

	 Agradeço a todos os profissionais que se dedicaram à elaboração destes 

documentos e reafirmo nosso compromisso com a excelência e a inovação. Que os 

Cadernos Técnicos sirvam como uma fonte de conhecimento e inspiração, auxiliando 

gestores públicos em sua missão de promover o bem-estar e o progresso de nossas 

comunidades.

	 Cordialmente,

	 Engenheiro Agrônomo Clodomir Luiz Ascari

	 Presidente do Crea-PR
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PARTE I – MANEJO E CONSERVAÇÃO DO SOLO E DA 
ÁGUA
	 Eng. Agr., Dr. Oromar João Bertol

1. OBJETIVO
	 Este documento tem por objetivo evidenciar as principais causas da degradação 
do solo e da água no Paraná e apontar ações para o correto manejo e conservação destes 
recursos, considerados os mais importantes no patrimônio natural do estado. Desta forma, 
busca-se contribuir para que os processos produtivos desenvolvidos no território paranaense 
que se sustentam na exploração da água e do solo sejam socialmente, ambientalmente e 
economicamente sustentáveis.
	 Obs. As atividades agrícolas que normalmente demandam os recursos solo e água de 
forma mais intensiva e que em consequência mais expõem estes recursos naturais à degradação, 
ocupam uma área em torno de 7.500.000 ha, aproximadamente um terço (1/3) do território 
paranaense. Em face disto, este documento tratará com mais detalhes da degradação dos solos 
e da água nestas áreas, as principais causas da degradação e as medidas mais apropriadas 
para a recuperação e conservação destes recursos naturais.

2. JUSTIFICATIVA
	 O solo proporciona inúmeros serviços à sociedade. Ele garante, por exemplo, segurança 
alimentar via produção de alimentos, tanto de origem vegetal quanto animal e possibilita a 
produção de fibras, madeira, combustível. O solo contribui também para a regulação do clima, 
via retenção de carbono e, na sua relação natural com a água, tem a função de receber, infiltrar, 
filtrar, armazenar e liberá-la para os mananciais. É necessário acrescentar ainda que o solo tem 
função importante na manutenção da biodiversidade nos ecossistemas, uma vez que, segundo 
declarou a FAO (Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura) em 2020, 
25% da biodiversidade do planeta encontra-se no solo. Pode-se afirmar, portanto, que o solo 
é imprescindível para o bem-estar e a qualidade de vida do homem e para a sobrevivência 
de todos os seres vivos. No entanto, cresce na sociedade a consciência de que o solo é um 
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recurso degradável, limitado e finito, sob condições de usos e manejos inadequados. 
	 Em relação à água, aumenta a cada dia na sociedade, a consciência da importância 
deste recurso como instrumento para seu desenvolvimento e sustentabilidade. Além de ser o 
solvente universal, é o principal suporte à vida e tem sido, de forma crescente, fundamental para 
atividades econômicas importantes como irrigação, criação de animais, geração de energia, 
processos industriais, navegação, higiene e lazer.
	 A importância econômica da água foi evidenciada na edição de 2016 do Relatório 
Mundial das Nações Unidas para o Desenvolvimento de Recursos Hídricos, o qual informa 
que três quartos dos empregos no mundo dependem da água, de forma direta ou indireta. 
Segundo o relatório, os vários usos da água são um fator-chave para a criação de empregos, 
tanto aqueles diretamente relacionados à gestão desse recurso, quanto os que se localizam 
em setores econômicos que fazem uso intensivo de recursos hídricos, como a agricultura, a 
pesca, a geração de energia, a indústria e a saúde. O relatório destaca os inúmeros estudos que 
mostram a correlação positiva entre o investimento no setor hídrico e o crescimento econômico 
e evidencia o papel decisivo da água na transição para uma economia verde. Chama também 
a atenção para o problema que a escassez do recurso hídrico pode trazer para o crescimento 
econômico nos próximos anos.
	 Em que pese a sua importância, menos de 0,5% do total da água doce do planeta 
encontra-se em locais de fácil acesso para o homem, como nascentes, rios, lagos e aquíferos. 
Em razão do reduzido percentual de água disponível e da degradação que vem sofrendo, 
eleva-se na sociedade o entendimento que este recurso, a semelhança do solo, não é infinito e 
a sua disponibilidade pode ficar ainda mais restrita, não apenas pela quantidade, mas também 
pela qualidade. A água movimenta-se constantemente dentro dos diferentes ecossistemas, 
formando um ciclo natural, o ciclo hidrológico, e neste movimento percorre diferentes ambientes. 
Quando ocorrem perturbações nesse ciclo, a água poderá se ausentar parcial ou totalmente 
dos locais mais acessíveis ao homem e passar a residir em locais menos acessíveis, causando, 
assim, escassez para um determinado uso e local.
	 Pode-se dizer que a partir da precipitação da água da chuva sobre o solo, ocorre o 
empobrecimento tanto do solo quanto da água, quando manejados de forma inadequada. 
O agente principal do empobrecimento é a erosão hídrica, que tem se constituído no mais 
importante mecanismo de remoção de sedimentos (solo, resíduos orgânicos), elementos 
minerais e agrotóxicos (herbicidas, inseticidas, fungicidas) e no mais poderoso meio de transporte 
para os mananciais de água (nascentes, rios, lagos, represas), dos sedimentos e elementos 
minerais removidos, com a consequente poluição e assoreamento destes mananciais (Giarolo 
et al., 2023).
	 Assim, a qualidade das águas dos mananciais sempre reflete o que está ocorrendo no 
ambiente, e a forma como os solos estão sendo tratados. Dadas as condições que apresentam 
atualmente os recursos hídricos dos mananciais de água das diferentes regiões do Paraná , 
pode-se afirmar que está havendo uma degradação acentuada e generalizada dos solos em 
todas essas regiões (Figuras 1).
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Figura 1 - Água com elevada turbidez, indicando alta concentração de sedimentos transportados para o curso de água pela 

erosão hídrica. Foto: Roger Meireles

	 Em razão da importância dos recursos naturais água e solo para a sociedade paranaense 
e a degradação que estes recursos vem sofrendo, justifica-se a necessidade de identificar as 
causas que estão promovendo esta degradação e, com base nas causas, propor medidas para 
recuperar e conservar estes recursos.

3. PROBLEMAS E DEMANDAS

3.1. Erodibilidade dos solos e erosividade das curvas
	 O Paraná apresenta uma grande variabilidade de solo. Segundo o levantamento de 
reconhecimento dos solos realizado no Estado (EMBRAPA, 2008), no território paranaense 
ocorrem 224 unidades de solo em 20 diferentes classes (Figura 2). Estes solos se diferenciam, 
em maior ou menor grau, em fatores tais como textura, estrutura, estabilidade dos agregados 
na presença da água, profundidade, saturação de elementos minerais, capacidade de infiltrar e 
de reter água, ocorrência de gradiente textural, presença ou não de pedregosidade e falta ou 
excesso de água. Devido a estas diferenças, os solos se distinguem, por exemplo, quanto às 
possibilidades de serem utilizados para as explorações agrícolas ou para serem cultivados via 
mecanização.
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Figura 2 - Mapa dos solos do Paraná. Fonte: EMBRAPA (2008)

	 Outra distinção importante entre os solos que ocorrem no Paraná é quanto à erodibilidade, 
ou seja, a suscetibilidade, em condições naturais, de sofrerem degradação por erosão hídrica. 
Enquanto alguns solos apresentam baixa erodibilidade, outros possuem elevada suscetibilidade 
à erosão. A erodibilidade do solo é determinada por características intrínsecas do solo, tais 
como textura, mineralogia e estrutura. Um solo é considerado de alta suscetibilidade à erosão 
quando possui uma condição de baixa infiltração combinada com uma baixa estabilidade 
dos agregados na presença de água. É necessário considerar ainda que mesmo os solos 
que apresentam baixa suscetibilidade à erosão, quando manejados inadequadamente e sem 
receberem práticas conservacionistas adequadas, podem ser degradas severamente por 
erosão hídrica.
	 O estado do Paraná possui ainda diferenças expressivas quanto à erosividade das chuvas 
que incidem sobre o seu território. A erosividade pode ser considerada como a capacidade 
potencial das chuvas em causar erosão.

Figura 3 - Mapa da erosividade das chuvas no território paranaense. Fonte: Valtrik et al. (2015)
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	 Conforme Valtrik et al. (2015), do ponto de vista da distribuição geográfica, os valores mais 
elevados de erosividade ocorrem nos extremos do estado (Regiões Oeste, Sudoeste e Litoral) 
e os de menor valor se situam nas regiões centrais (Figura 3). Já em relação à distribuição no 
tempo, ou seja, durante o ano, segundo ainda Valtrik et al. (2015), as chuvas são mais erosivas 
nos meses de outubro e janeiro, porém os valores começam a se elevar a partir de setembro e 
permanecem mais elevados em relação aos demais meses do ano, até fevereiro (Figura 4).

Figura 4 - Gráfico da distribuição mensal da erosividade das chuvas no Paraná. Fonte: Valtrik et al. (2015)

	 A erosividade das chuvas no Paraná pode ser considerada elevada, independente da 
região e da época do ano. Tal condição poderia ser vista como um problema em potencial para 
a preservação do solo e da água do estado. Todavia, considerando a importância da água para 
a sociedade e para a agricultura em particular, conforme já enfatizado, torna-se importante 
adotar medidas que controlem a erosão hídrica e, ao mesmo tempo, criem condições para que 
a água da chuva permaneça no sistema aonde se precipitou. Em assim procedendo, tem-se a 
possibilidade de controlar um problema – os danos que possam advir da elevada erosividade 
das chuvas – e, ao mesmo tempo, obter um benefício importante que é evitar que os sistemas 
tenham perda de água. Deve ser enfatizado ainda que no planejamento de medidas para o 
controle dos efeitos da erosividade das chuvas seja considerada a erodibilidade dos solos e os 
períodos do ano nos quais as chuvas são mais erosivas.

3.2. Histórico do manejo e conservação dos solos e da água 
no Paraná 
	 O estado do Paraná, há cinco décadas, vem desenvolvendo esforços para conter a 
degradação do solo e da água, especialmente a degradação decorrente da erosão hídrica. Para 
tanto, durante este período, conduziu dez programas de conservação do solo e da água, sendo 
que em quatro deles, parte dos recursos aplicados foi de fonte internacional, e os seis outros 
programas foram desenvolvidos com recursos do estado. As primeiras iniciativas ocorreram 
no início nos anos 70, em razão dos graves danos que a erosão estava causando aos solos, 
estradas, bueiros, pontes e mananciais de água, com reflexos também no meio urbano. Era 
comum a paralisação dos serviços de abastecimento de água em muitas cidades do Paraná, 
devido à inundação das estações de tratamento da água por enxurradas que se formavam em 
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lavouras adjacentes.
	 O desconhecimento, por ocasião da concepção dos primeiros programas, de como se 
dá a ação de cada fase da erosão hídrica no solo e dos seus efeitos, bem como das medidas 
mais adequadas para neutralizar cada fase, fez com que tais programas não tivessem o êxito 
esperado. Pode-se dizer que as medidas adotadas se destinavam a controlar mais os efeitos do 
que as causas. Os resultados insatisfatórios decorreram, quase sempre, do uso de uma única 
prática conservacionista, no caso o terraceamento. Tendo em vista que esta prática tem como 
principal função seccionar a encosta, ela é capaz de controlar apenas as fases de transporte 
e de deposição, pois atua na detenção do escoamento superficial e no armazenamento do 
escoamento superficial. Embora controle a desagregação ocasionada pela energia cisalhante 
do escoamento superficial, não tem efeito sobre a desagregação provocada pela gota da chuva. 
Outros fatores também contribuíram para os resultados indesejáveis, como, por exemplo, a 
ocupação de áreas com atividades agrícolas sem aptidão para essa finalidade, a influência dos 
processos erosivos entre propriedades, bem como entre estradas e propriedades, a redução da 
capacidade do solo infiltrar água, a redução da proteção do solo por plantas vivas ou mortas 
(resteva) e a redução dos níveis de matéria orgânica no solo.
	 No início da década de 80, em razão do relativo insucesso dos primeiros programas 
conservacionistas, surgiram estratégias inovadoras que se mostraram eficientes para o controle 
da erosão hídrica, dentre elas:

3.2.1. Concentração de esforços em pequenas bacias hidrográficas, denominada de “microbacias”.
Esta estratégia facilitou a integração entre as propriedades rurais, por meio da aplicação das 
práticas de controle da erosão hídrica. Além disso, a adoção da microbacia como unidade de 
trabalho despertou a consciência para a conservação da água, uma vez que por definição, a 
microbacia é um espaço geográfico delimitado pelos divisores de água e tendo no seu interior 
um curso de água;

3.2.2. Integração de instituições de assistência técnica, instituições de pesquisa, associações 
de profissionais ligados à agricultura (Associação dos Engenheiros Agrônomos e Associação 
dos Técnicos Agropecuários), instituições que representam os agricultores (sindicatos e 
cooperativas), instituições ligadas ao uso da água (Copel, Sanepar);

3.2.3. Integração de práticas conservacionistas, via a integração do terraceamento nas lavouras 
com as estradas rurais;

3.2.4. Execução das operações agrícolas em nível;

3.2.5. Recuperação da fertilidade do solo através da calagem, com o propósito de aumentar a 
cobertura do solo por plantas vivas e por restevas;

3.2.6. Redução dos níveis de compactação do solo por meio do uso da rotação de culturas e 
da adubação verde, possibilitando o aumento da infiltração de água no solo.
	 As iniciativas tiveram um êxito expressivo não apenas na contensão da erosão, mas 
também na elevação da capacidade produtiva dos solos, obtida pela melhoria das condições 
química, física e biológica (Figura 5). O êxito expressivo obtido decorreu, ao menos em parte, do 
fato de as ações empregadas terem atuado sobre todas as fases da erosão. Segundo Merten 
et al. (2001), o fenômeno da erosão hídrica do solo, como processo, pode ser dividido em três 
fases distintas: individualização das partículas que formam os agregados do solo pela ação do 
impacto da gota de chuva (fase de desagregação); transporte do material desagregado, por 
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meio do escoamento superficial que se forma quando o volume das chuvas que se precipitam 
supera a capacidade de o solo infiltrar água (fase de transporte), sendo que nesta fase também 
poderá ocorrer desagregação e transporte de solo, caso o escoamento superficial seja capaz 
de promover o cisalhamento do solo; deposição do material transportado, que ocorre quando 
a capacidade do escoamento transportar é superada pela massa de sedimentos que está 
sendo transportada (fase de deposição). As fases da erosão, embora distintas quanto à forma 
de agir, podem ocorrer simultaneamente.

Figura 5 - Microbacia com práticas conservacionistas integrando propriedades (década de 80). Foto: IDR

	 Ainda na década de 80, o sistema de plantio direto (SPD) ganhou um impulso muito 
grande, chegando a cobrir cerca de 70% da área sob cultivo anual, segundo dados internos 
da EMATER-PR. Este sistema se caracteriza pelo aumento na concentração dos nutrientes na 
camada inicial do solo devido ao uso crescente de adubos e corretivos, normalmente aplicado 
em superfície, bem como pelo emprego de dejetos de animais como fonte de nutrientes para 
as culturas, muitas vezes aplicados em superfície. Outra característica do SPD é a não redução 
das perdas de água com a mesma eficiência com que reduz as perdas de solo. Assim, as 
perdas de água, neste sistema, continuam elevadas.

3.3. Causas e consequências da erosão hídrica
	 Nas últimas décadas difundiu-se a ideia de que o SPD teria a capacidade de controlar a 
erosão, decorrente do entendimento equivocado de que esse sistema, por si só, seria capaz de 
impedir a formação do escoamento superficial sob qualquer condição e, portanto, controlar as 
perdas de água e solo. Assim, julgou-se dispensável a necessidade de outras práticas como o 
terraceamento, o plantio em nível e a adequação de estradas sob critérios conservacionistas. Em 
razão disso, passou-se a observar um incremento expressivo do processo erosivo nas diferentes 
regiões do Paraná, inclusive na forma de sulcos e até mesmo de voçorocas, decorrente da 
retirada crescente dos terraços sem critérios técnicos em lavouras que adotaram o SPD (Figura 
6).
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Figura 6 - Erosão severa em área sob SPD e ausência de práticas de controle do escoamento superficial. Foto: IDR 

	 Esse procedimento contraria os preceitos conservacionistas, uma vez que o SPD é 
sabidamente eficiente no controle da fase de desagregação do solo pelo efeito do impacto 
da gota de chuva, em razão da proteção que a resteva oferece a este efeito, no entanto, é 
menos eficiente no controle das fases de transporte e deposição do solo. Portanto, o emprego 
unicamente do SPD como estratégia para o controle da erosão hídrica, além de contrariar os 
esforços empreendidos nas ações de pesquisa e assistência técnica, que contribuíram para 
uma melhoria ambiental considerável, tem favorecido o processo de erosão.
	 Por sua vez, a alta concentração de elementos minerais na superfície do solo 
proporcionada pelo SPD, conforme já citado, facilita as perdas, uma vez que, na superfície, 
esses elementos são facilmente transportados, dissolvidos na água do escoamento ou 
particulados nos sedimentos transportados (Schick et al., 2000; Bertol et al., 2003). O fato de 
o escoamento superficial que sai das lavouras apresentar baixa turbidez dá a falsa ideia de 
que não ocorrem perdas. No entanto, Estudos mostram que no SPD as perdas de nutrientes 
também se dão através do transporte das frações de menor tamanho (matéria orgânica e 
argilas), ricas em elementos minerais (Bertol et al., 2010a). Portanto, o fato de as perdas de solo 
no SPD não serem elevadas não significa que não devam ser consideradas, uma vez que as 
frações menores, especialmente as de natureza orgânica, além de serem ricas em nutrientes, 
são também importantes na retenção de umidade e no solo.
	 O solo e os nutrientes que saem das lavouras através do escoamento superficial são 
normalmente depositados em represas e rios e ocasionam a eutrofização das águas que, por 
consequência, promove a proliferação excessiva de organismos aquáticos, principalmente 
algas (Figura 7).
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Figura 7 - Proliferação de algas devida causada pela eutrofização das águas. Rio Iguaçu (2010). Foto: COPEL.

	 Um dos principais efeitos desta proliferação é a redução da taxa de O2 dissolvido na 
água e até mesmo a sua completa ausência, o que prejudica as demais formas de vida aquática, 
podendo levá-las à extinção. Deve ser ressaltado ainda que certas algas geram toxinas que 
causam problemas para a saúde (Bertol, et al., 2005).
	 Outro fator que tem contribuído expressivamente para o retorno do processo erosivo em 
nosso estado, especialmente nas áreas de lavoura, é a execução das operações com máquinas 
no mesmo sentido da declividade das encostas (morro abaixo), sobretudo a operação de 
plantio. Este procedimento acaba por orientar o escoamento superficial pela linha de plantio, 
favorecendo, assim, a formação de sulcos de erosão e a remoção de sedimentos e adubos e, em 
alguns casos, até mesmo das sementes plantadas. A execução das operações com máquinas 
no sentido morro abaixo tem sido responsável, aos menos em parte, pelo retorno da erosão 
hídrica, a qual está cada vez mais presente na paisagem das lavouras em nosso estado (Figuras 
8).

Figura 8 - Erosão severa em área plantada morro abaixo, sob SPD e ausência de terraços. Foto: IDR.
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	 Outra causa importante das perdas de água e solo das lavouras é a formação de crosta 
na superfície do solo. O encrostamento superficial decorre da dispersão, pelo impacto da gota 
de chuva, das partículas que formam os agregados do solo e do subsequente rearranjo destas 
partículas, formando uma crosta com reduzida porosidade, o que provoca o selamento da 
superfície do solo (Pott, et al., 2019) e, por consequência uma redução drástica da capacidade 
do solo infiltrar água, criando condições para o aumento do escoamento superficial, 
potencializando, assim, o processo erosivo. Uma das principais causas de formação de crosta 
superficial é a ausência de cobertura do solo, um dos princípios básicos do SPD (Figura 9);

Figura 9 - Área sob SPD, com baixa cobertura do solo e presença de crosta superficial. Foto: IDR.

	 Por sua vez, a compactação do solo decorre da deformação da estrutura do solo, 
normalmente em uma camada com espessura aproximada de 15 cm, situada geralmente entre 
10 e 25 cm de profundidade e se caracteriza por apresentar redução na sua porosidade total, 
em especial na macroporosidade, principal responsável pela percolação da água que infiltra 
no solo (Figura 10). A compactação é ocasionada basicamente por três fatores: a) peso e 
potência das máquinas utilizadas nas operações agrícolas. O aumento crescente no tamanho 
e na potência das máquinas atualmente utilizadas pelos agricultores tem sido um dos fatores 
de aumento dos níveis de compactação dos solos, inclusive alcançando valores críticos em 
algumas lavouras; b) execução das operações agrícolas (semeadura, pulverização, colheita) 
em condições de solo com umidade elevada, o que potencializa o efeito compactador das 
máquinas; c) redução dos níveis de matéria orgânica no solo. A matéria orgânica aumenta a 
agregação do solo melhorando as características mecânicas dele e a estabilidade de agregados 
(Fattet et al., 2011), com reflexos positivos na capacidade dos agregados do solo resistirem à 
compactação.
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Figura 10 - Solo com camada compactada. Foto: EMATER (RS).

	 As restrições impostas para a água infiltrar devido ao encrostamento superficial e 
de percolar, em razão da compactação, além de favorecer a erosão, reduz a possibilidade 
do solo cumprir uma das suas principais funções que é armazenar água. A presença de 
camada compactada também impõe restrições ao desenvolvimento radicular das culturas, 
principalmente em condições de déficit hídrico, o que ocasiona prejuízos à produção. Franchini 
et al. (2009), estudando os níveis de compactação em um solo cultivado com milho safrinha 
em sucessão com soja, sem rotação de culturas, e com baixos teores de matéria orgânica, 
identificaram camada compactada dos 10 aos 25 centímetros de profundidade, a qual 
apresentou resistência à penetração da ordem de 5,5 Mega Pascal (MPa). Segundo os autores, 
para os níveis de matéria orgânica do solo estudado, a resistência a penetração de 2,5 MPa já 
impõe restrições ao desenvolvimento radícula da cultura da soja (Figura 11).

Figura 11 - Gráfico do perfil de um solo com camada compactada. Fonte: Franchini et al. (2009).
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	 Estudos realizados por Volk (2006) em solo com camada compactada sob o SPD, 
mostraram que a infiltração da água no solo pode ser reduzida para apenas 30%. Isso 
significa que numa chuva de 64 mm, 45 mm serão perdidos por escoamento superficial e 
apenas 19 mm irão infiltrar no solo. Segundo o autor, esse valor corresponde à quantidade 
de água consumida por uma lavoura de soja em florescimento pleno durante um período 
aproximado de uma semana. Considerando estes dados e levando em conta que no Paraná, 
ano de 2015, cinco chuvas atingiram 64 mm, pode-se concluir que, neste período, numa área 
de um hectare, ocorreram perdas de 2.250.000 litros de água. Além disto, se considerarmos 
que se estas mesmas cinco chuvas removeram uma camada de apenas um centímetro de 
solo, na área de um hectare houve uma perda de 10.000 kg de solo. Além das perdas de 
solo e água, é necessário considerar ainda que quando há perda de água, há também outras 
perdas, igualmente importantes, já amplamente demonstradas pela pesquisa, como as perda 
de nutrientes (nitrogênio, fósforo, potássio, cálcio, magnésio).
	 Um componente da paisagem rural intensamente afetado pelo fenômeno da erosão 
hídrica e que por sua vez interfere na dinâmica deste fenômeno é a estrada rural. A natural 
compactação do leito das estradas faz com que gere escoamento superficial em grandes 
volumes, de tal forma que tem se constituído em um importante agente de erosão nas lavouras 
adjacentes e fonte dos sedimentos que chegam aos rios e represas (Figura 12).

Figura 12 - Imagem 1: Erosão hídrica em lavoura causada por estradas. Imagem 2: Erosão em estrada causada por lavoura. 

Fonte: Adapar e IDR.

	 É necessário salientar ainda que em muitos locais do estado as rodovias pavimentadas 
têm se tornado a causa de erosões graves em lavouras. Por outro lado, quando as áreas 
adjacentes às estradas não possuem práticas de controle da erosão, acabam igualmente 
gerando escoamento superficial, tornando-se, assim, agentes de degradação das estradas.
	 Outra grave consequência da erosão hídrica é a degradação dos recursos hídricos por 
agrotóxicos e fertilizantes aplicados nas lavouras, os quais acabam sendo transportados para 
os mananciais de água pelo escoamento superficial. Os agrotóxicos vêm sendo utilizados de 
forma crescente e em grandes volumes nas lavouras paranaenses. Por outro lado, a aplicação 
de um grande volume de agrotóxicos gera, inevitavelmente, uma grande quantidade de 
embalagens, as quais, quando não armazenadas de forma adequada, têm se constituído em 
fonte de contaminação ambiental.

3.4. Experiências adquiridas
3.4.1. Os vários programas de manejo e conservação dos solos e da água desenvolvidos pelo 
estado do Paraná proporcionaram experiências importantes para a concepção e aplicação de 
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novos programas conservacionistas no território paranaense (Paraná, 2015).
	 Algumas destas experiências são apresentadas a seguir: as ações de manejo e 
conservação do solo e da água devem ter caráter sistêmicas, isto é, integradas, para que as 
atividades agrícolas tenham sustentabilidade. O caráter sistêmico aqui considerado também 
se refere à integração dos espaços geográficos que receberão as ações conservacionistas 
(propriedades rurais e estradas rurais), bem como a integração entre as instituições que atuam 
executando as ações conservacionistas.

3.4.2. A microbacia é a unidade territorial ideal para o planejamento e a aplicação de ações 
conservacionistas (Figura 13), uma vez que proporciona importantes benefícios, tais como a 
integração entre as práticas conservacionistas, integração entre as propriedades rurais e entre 
estas e as estradas rurais, o que aumenta a eficácia no controle da erosão hídrica.

Figura 13 - Microbacia hidrográfica trabalhada pelo Programa Microbacias, executado pelo Governo do Paraná. Fonte: IDR.

	 A microbacia favorece também a organização dos produtores rurais, o que facilita a 
aceitação e a adoção das práticas conservacionistas. A aplicação de tais práticas na unidade 
territorial de uma microbacia favorece a integração e a somatória de esforços entre as 
instituições participantes da ação, o que aumenta a eficácia e diminui os conflitos ambientais 
entre os espaços urbano e rural, tendo em vista que possibilita integrar esses espaços. Em razão 
da microbacia ter se mostrado a unidade territorial mais apropriada e que mais se ajusta às 
ações de recuperação ambiental, o Paraná dividiu seu território em microbacias, com tamanho 
médio de 3.500 hectares, através da metodologia da otto-codificação, a qual se baseia na 
hierarquização das bacias hidrográficas, segundo sua área de contribuição exclusiva.

3.4.3. Os programas conservacionistas devem ser implementados de forma descentralizada e 
participativa, para facilitar o envolvimento das comunidades e da sociedade local no diagnóstico, 
planejamento e execução das ações planejadas, o que favorece o comprometimento com os 
bons resultados.

3.4.4. O conhecimento deve ser a base da ação, porém adequada a realidade local e as 
características culturais, socioeconômicas e financeiras dos agricultores. Para tanto devem 
ser conduzidos trabalhos de pesquisa, disponibilizando-os em diferentes formas de acesso 
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para o atendimento às necessidades, principalmente dos profissionais que atuam junto aos 
agricultores, mas também dos próprios agricultores. É necessário também, criar condições 
para que as boas experiências obtidas por agricultores e profissionais que atuam na assistência 
técnica e na extensão rural possam ser registradas e propagadas por meios adequados.

3.4.5. Os incentivos financeiros são importantes para apoiar as mudanças necessárias, mas não 
devem ser tratados como um fim. Devem ser vistos como complemento ao apoio de outros 
entes, especialmente dos produtores rurais.

3.4.6. Os instrumentos legais são importantes, porém devem ser adotados de maneira a 
serem compreendidos pela população e de forma complementar as ações de organização e 
incentivo, em especial no convencimento de produtores mais resistentes à adoção de práticas 
conservacionistas.

3.4.7. Deve haver estrutura pública e privada disponível e qualificada para conduzir as ações 
conservacionistas, desde o planejamento até a execução. De outra forma, os programas 
podem tornar-se de pouca efetividade. A aglutinação de parceiros estratégicos em adição aos 
executores fortalece a implementação das ações e complementa lacunas institucionais.

3.4.8. Medidas devem ser adotadas para, após o término do programa, evitar retrocessos nos 
bons resultados alcançados. Dentre estas medidas merecem destaque a consolidação na 
sociedade do conceito de sustentabilidade – nos enfoques ambiental, social e econômico – e a 
necessidade de conceber programa de estado ao invés de programa de governo.

3.4.9. O monitoramento e a avaliação por meio de tecnologias modernas devem ser adotados em 
todas as instâncias de coordenação para antever barreiras na execução das ações planejadas.

3.4.10. A aptidão agrícola do solo necessita ser respeitada, uma vez que o seu descumprimento, 
principalmente numa condição de super-utilização das terras, se constitui em um dos principais 
fatores de degradação ambiental. Além disto, um solo explorado em desacordo com a sua 
aptidão tem baixa capacidade de resposta aos recursos nele aplicados. O conceito de aptidão 
do solo também deve ser estendido para o fator água. Áreas sem aptidão para explorações 
agrícolas podem oferecer uma contribuição expressiva para os recursos hídricos, nos aspectos
quantidade e qualidade.

4. CONCEITUAÇÃO E PROPOSIÇÕES TÉCNICAS
	 As diversas lições aprendidas, as informações disponibilizadas pela pesquisa e as 
boas experiências obtidas por profissionais que atuam junto aos produtores e pelos próprios 
produtores, permitem estabelecer estratégias técnicas para o controle da erosão hídrica de 
forma adequada e em todas as suas fases, ou seja: desagregação do solo provocada pela 
chuva ou pelo cisalhamento do escoamento superficial (1ª fase); transporte de sedimentos 
pelo escoamento superficial (2ª fase); deposição dos sedimentos transportados (3ª fase). Estas 
estratégias devem garantir também a eficácia de todos os processos produtivos conduzidos 
pelos agricultores rurais, face à necessidade de dar sustentabilidade econômica a eles.
	 Conforme já mencionado, é necessário que o solo e a água sejam manejados de 
forma sistêmica, qual seja: integrando os espaços geográficos sob o enfoque da microbacia 
hidrográfica – inclusive o urbano com o rural - e, ainda, associando, nas microbacias, ações 
individuais (dentro das propriedades rurais) quanto coletivas (entre as propriedades rurais); 
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integrando ações conservacionistas com ações voltadas aos processos produtivos, de tal 
forma que ocorra a melhoria das condições químicas, físicas e biológicas do solo, associadas a 
um conjunto de práticas de controle do escoamento superficial.

4.1. Práticas de melhoria das condições físicas, químicas e 
biológicas do solo
	 Manter e melhorar as condições físicas, químicas e biológicas do solo é reconhecidamente 
importante para o bom desenvolvimento das plantas. Por sua vez, são suficientemente 
conhecidos os efeitos benéficos do adequado desenvolvimento das plantas sobre a conservação 
do solo e da água, por meio da proteção da superfície do solo pelos resíduos e dos bons 
efeitos que proporcionam as raízes no interior do solo. A rotação de culturas, conforme descrito 
a seguir, tem se constituído na alternativa mais adequada para obter estes resultados (Balota, 
2017).

4.1.1. Rotação de culturas
	 A rotação de culturas consiste em não cultivar em uma mesma área, a mesma cultura, 
pelo menos num período de seis safras. Além de contribuir para a redução da incidência de 
pragas e doenças e de auxiliar no controle de plantas invasoras, melhora a biodiversidade no 
solo, com benefícios especialmente para as condições físicas, químicas e biológicas do solo. A 
variação de espécies vegetais e, portanto, de sistemas radiculares, que a rotação de culturas 
proporciona, favorece a produção de massa vegetal nas plantas, tanto na parte aérea quanto 
no sistema radicular (Balota, 2017). A massa de resíduos vegetais representada pela parte 
aérea das plantas e pelas raízes, ao permanecer sobre o solo (parte aérea) e dentro do solo 
(raízes), contribui para a melhoria dos níveis de carbono nestes ambientes, o que proporciona 
os benefícios ao solo, largamente conhecidos.
	 Os resíduos vegetais quando mantidos sobre a superfície do solo (Figura 14) são 
capazes de proporcionar ainda outros benefícios, dentre eles: a) dissipam a energia do impacto 
da chuva sobre a superfície do solo, considerada a medida mais importante na redução da 
erosão hídrica. Este benefício diminui a obstrução da porosidade pelas partículas de solo 
desagregadas, garantindo assim a boa infiltração da água no solo; b) diminuem a velocidade 
de deslocamento do escoamento superficial, uma vez que, na superfície, a resteva se constitui 
em rugosidade, a qual aumenta a capacidade de detenção da água e, em consequência, 
também favorece a infiltração da água no solo; c) elevam o nível de carbono na superfície do 
solo com consequente resistência do solo à desagregação, tendo em vista a relação direta 
entre percentual de carbono no solo e estabilidade dos agregados na presença da água; d) 
reduzem a temperatura na superfície do solo.
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Figura 14 - Cobertura do solo pela cultura da soja e por resteva de braquiária e de milho. Foto: IDR. 

	 Sistemas de culturas em rotação, cobertura permanente do solo por plantas vivas ou 
mortas e mobilização mínima do solo são os principais componentes do SPD (Franchini et al., 
2009). Assim, o SPD é reconhecidamente uma das melhores alternativas para promover boas 
condições físicas, químicas e biológicas do solo. 

4.1.2. Integração lavoura pecuária floresta
	 Sistemas integrados de produção, representados pela integração entre lavoura, pecuária 
e floresta, ou pela combinação entre dois desses três componentes (integração entre lavoura 
e floresta, integração entre pecuária e floresta, integração entre lavoura e pecuária), tem se 
constituído em medida importante para a conservação do solo e da água (Figura 15). A entrada 
de árvores neste sistema de produção possibilita elevar os níveis de carbono na superfície e 
no interior do solo e, assim, aumentar a capacidade do solo infiltrar e estocar água devido à 
melhoria da porosidade do solo. Além de contribuir para a conservação da água e do solo, 
este sistema possibilita melhorar a renda e o equilíbrio financeiro das propriedades rurais. A 
integração lavoura pecuária floresta possibilita também a recuperação de áreas degradas, 
mesmo em nível acentuado de degradação.
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Figura 15 - Área com integração pecuária/floresta plantada e com terraços integrados a estrada. Foto: IDR.

4.1.3. Eliminação de camada de solo compactada
	 A presença de camada compactada no interior de solo deve ser eliminada 
preferencialmente através do cultivo de espécies que possuam sistemas radiculares com 
capacidade para romper esta camada. Espécies como as crotalária, braquiária, aveia, nabo, 
milheto, quando utilizadas conforme as condições de clima e solo, têm se mostrado adequadas 
para promover a descompactação do solo, especialmente quando empregadas em sistema 
de rotação, devido aos benefícios isto traz, especialmente para os atributos físicos, químicos e 
biológicos do solo, conforme já mencionado. 
	 A braquiária tem se destacado na capacidade de romper a camada compactada por 
meio do seu sistema radicular abundante e agressivo, melhorando, assim, a qualidade estrutural 
do solo, o que contribui para o aumento da taxa de infiltração e armazenamento da água no 
solo (Franchini et al., 2009). 
	 A braquiária tem sido utilizada em cultivo intercalar com o milho segunda safra, como 
uma medida eficiente para o fechamento da janela após a colheita do milho e antes do plantio 
da soja. Além de promover a descompactação do solo, este sistema tem proporcionado outros 
benefícios importantes, dentre eles a inibição à germinação de plantas daninhas como o capim-
amargoso (Digitaria insularis) e a buva (Conyza sp).
	 Em uma situação em que a camada compactada apresenta elevada resistência 
à penetração e diante da necessidade de eliminá-la para, por exemplo, introduzir o SPD, a 
compactação poderá ser suprimida mecanicamente por uma operação de escarificação. 
Esta prática, comparada com outras como a aração, traz a vantagem de promover um nível 
menor de desagregação do solo, e também de não inverter a camada de solo mobilizada. Isto 
mantém boa parte dos resíduos vegetais na superfície do solo e eleva o índice de rugosidade 
superficial, o que favorece o armazenamento da água no solo pela sua detenção na superfície. 
A escarificação também eleva a porosidade do solo, especialmente a macroporosidade, o que 
aumenta a infiltração da água no solo.
	 É necessário salientar que resultados de pesquisa têm mostrado que os benefícios 
obtidos pela descompactação mecânica podem ser perdidos em um curto espaço de tempo 
– um ano, por exemplo - quando as práticas que proporcionam a melhoria e manutenção da 
porosidade do solo, como cobertura do solo por resíduos e a rotação de culturas, não são 
adotadas nas safras subsequentes à que foi realizada a escarificação.
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4.2. Práticas de controle do escoamento superficial
	 As experiências acumuladas e os resultados de pesquisa indicam que a contenção do 
escoamento superficial é mais eficaz quando as práticas destinadas a este fim são aplicadas 
de forma integrada, numa concepção de “sistema de controle do escoamento superficial”. As 
práticas mais preconizadas deste sistema são os terraços, a adequação das estradas rurais sob 
critérios conservacionistas, operações em nível, proteção das áreas de preservação permanente 
e manejo de pastagem. 

4.2.1. Terraços
	 Os terraços são estruturas conservacionistas que têm a função principal de obstaculizar 
o escoamento superficial das águas de chuva, uma vez que se constituem em barreiras físicas 
distribuídas em espaços regulares nas encostas, seccionando-as e, desta forma, controlando 
a erosão hídrica. Ao quebrar a velocidade do escoamento superficial, o terraço promove o 
acúmulo da água no seu canal, possibilitando a infiltração e a retenção da água no solo (Bertol 
et al., 2004). Portanto, ao conter o escoamento superficial, os terraços cumprem uma função 
importante na conservação do solo e da água (Figura 16).

Figura 16 - Área sob SPD, com terraços e plantio em nível. Fonte: IDR

	 Ao proporcionarem a conservação da água e do solo, os terraços também contribuem 
para a produtividade das culturas, especialmente em períodos de déficit hídrico. Levantamentos 
realizados no estado do Rio Grande do Sul no ano de 2005 mostraram que em um período de 
estiagem prolongada, áreas com SPD e terraceamento tiveram uma produção bem superior em 
relação às áreas vizinhas com SPD, porém sem terraceamento. Os bons resultados certamente 
foram proporcionados pelos terraços ao evitarem a perda de água no sistema, o que propicia os 
seguintes benefícios: a) infiltração e armazenamento da água no solo, possibilitando minimizar 
os efeitos da estiagem sobre a produção; b) redução das perdas de nutrientes do sistema, os 
quais permaneceram à disposição da cultura; c) maior umidade na camada superficial do solo 
proporcionado pela matéria orgânica que, ao não ser erodida, permaneceu no solo. 
	 A função do terraço de conter o escoamento superficial, infiltrar e armazenar no solo a 
água que se acumula no seu canal, proporciona um benefício importante à água, no aspecto 
qualidade. A água da chuva, ao se infiltrar no solo, tem a possibilidade de se beneficiar do 
potencial do solo, melhorando sua qualidade da água, tendo em vista a reconhecida capacidade 
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depuradora do solo. Um benefício importante proporcionado pelo terraço, ao contribuir para 
a manutenção da água no sistema solo, é o aumento no aporte de água aos mananciais de 
superfície (nascentes, rios, lagos) e de sub-superfície, bem como na regularização da vazão 
destes mananciais. Experiências mostraram que houve aumentos consideráveis na vazão das 
nascentes e dos cursos de água em microbacias nas quais houve a implantação dos terraços. 
Outro benefício proporcionado pelos terraços é a orientação que eles proporcionam aos 
operadores de máquina para executarem o plantio em nível. 
	 Para determinar o espaçamento entre terraços recomendamos consultar o Manual de 
Manejo e Conservação do Solo e da Água para o estado do Paraná (Bertol et al., 2019), na seção 
3.2 (p. 154 a 158). O espaçamento poderá também ser obtido por meio do programa Terraço for 
Windows (fornecido gratuitamente), elaborado pelo Grupo de Pesquisa em Recursos Hídricos 
do Departamento de Engenharia Agrícola da UFV - Universidade Federal de Viçosa. 
	 Para que o sistema de terraceamento não perca a sua funcionalidade é importante 
realizar operações para manter a profundidade do canal e altura do camalhão conforme 
projetado, pois, com o passar do tempo, as enxurradas carregam solo para dentro do canal do 
terraço, diminuindo a seção. Daí a necessidade de manutenção, que deve ser feita pelo menos 
uma vez por ano, que consiste na limpeza do canal e no reforço do camalhão com o material 
tirado do canal (Tavares, J. Filho, 2019).
	 Para que os terraços não se constituam em impedimento às operações em nível 
(semeadura, aplicação de agrotóxicos, colheita), é recomendável dimensioná-los com vistas a 
facilitar o trânsito das máquinas. 
	 Portanto, os benefícios proporcionados pelos terraços na preservação ambiental, na 
produção das culturas, na proteção da água e “produção de água”, recomendam incluí-los na 
formulação de estratégias para o manejo e conservação da água e do solo. 

4.2.2. Adequação das estadas rurais sob critérios conservacionistas
	 As estradas rurais, além de se constituírem em um meio de comunicação entre 
comunidades e pessoas, desempenham um papel estratégico no desenvolvimento do meio 
rural, tendo crescido significativamente de importância nos últimos tempos. Isto se deve 
a um aumento no número de atividades desenvolvidas nas propriedades rurais baseadas 
em iniciativas como a produção de leite, aves, suínos, peixes e produtos hortigranjeiros, que 
necessitam do escoamento da produção e do recebimento de insumos com frequência - às 
vezes diária - e sob qualquer condição climática. As estradas rurais servem também de via de 
transporte de produtos agrícolas do meio rural para meio urbano e, neste sentido, pode-se 
dizer que exercem um papel de destaque na segurança alimentar às populações urbanas. As 
estradas rurais são ainda um meio para empresas e instituições viabilizarem seus negócios por 
meio da venda de insumos aos agricultores ou da recepção da produção agrícola. 
	 Embora haja relevância das estradas rurais no sistema produtivo e para a economia dos 
municípios, elas têm se tornado uma das causas importantes de degradação ambiental, por 
provocar erosão em lavouras e contribuir para o assoreamento de mananciais de água, uma 
vez que têm se constituído em fonte geradora de sedimentos e via de transporte destes até os 
mananciais. Isto evidencia a necessidade de incluir as estradas rurais no planejamento de ações 
de manejo e conservação do solo e da água.
	 A adequação de estradas rurais sob critério conservacionista tem a finalidade de 
controlar a degradação que causa o escoamento superficial que se forma no leito das mesmas, 
ao atingir as áreas adjacentes. Para tanto, encontram-se disponíveis práticas já consolidadas 
por programas de manejo da água e do solo, desenvolvidos no Paraná. São elas: a) traçado 
das estradas nos divisores de água, procedimento que minimiza e até mesmo impede a 
entrada de água das lavouras para a estrada; b) traçado das estradas em nível, acompanhando 
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preferencialmente o talude inferior de um terraço, para o caso das estradas que se localizam em 
encostas. Esse procedimento também evita a interferência de água das lavouras para o leito da 
estrada; c) construção de lombadas no leito das estradas, interligando-as com os terraços das 
lavouras adjacentes às estradas, recomendada para situação em que o traçado é em desnível, 
condição que favorece a formação e o deslocamento do escoamento superficial. As lombadas 
têm a função de conduzir o escoamento superficial para o canal dos terraços, que farão a 
contenção (Figura 17). 

Figura 17 - Estradas readequadas, integradas com as lavouras por meio de terraços. Foto: Adapar e IDR

	 A contribuição da adequação das estradas rurais no controle da erosão hídrica no 
Paraná colabora com o argumento da necessidade de incluir o terraço nas estratégias de 
contenção deste fenômeno, uma vez que o canal do terraço tem a capacidade de receber a 
água proveniente da estrada, acumulá-la e infiltrá-la no solo.

4.2.3. Operações em nível
	 Uma medida conservacionista importante para evitar a degradação dos solos e da água 
é a realização das operações em nível. Embora consideradas até certo ponto prática simples, 
contribui de forma expressiva na contenção da erosão hídrica. 
	 A importância do plantio em nível é mais bem percebida quando uma cultura é 
implantada em desnível, isto é, acompanhando o sentido da declividade da área, conforme já 
enfatizado anteriormente. Tal condição, via de regra, corrobora nas perdas de solo, água e até de 
adubos e sementes, principalmente em uma condição de chuvas mais intensas, subsequente 
a semeadura. Quando a operação de plantio é realizada em nível, os sulcos produzidos pelos 
mecanismos sulcadores da semeadora e posteriormente as fileiras das plantas, se constituem 
em um grande número de pequenas barreiras que formam uma rugosidade superficial, que 
têm a capacidade de fazer a detenção do escoamento superficial e de favorecer a infiltração 
da água no solo (Figura 18).
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Figura 18: Plantio em nível, orientado pelo sistema de terraceamento. Foto: Adapar.

	 Outras operações que devem ser realizadas em nível são a aplicação de agrotóxicos e 
a colheita. Em relação aos agrotóxicos, o número de operações destinadas à aplicação destes 
produtos tem crescido nos últimos anos. A repetição das operações, quando realizadas em 
desnível e no mesmo local, contribui para formar sulcos pelos quais escoam as enxurradas, o 
que corrobora com o agravamento da erosão hídrica. 

4.2.4. Proteção das áreas de preservação permanente 
	 A proteção com floresta do entorno das nascentes e ao longo dos rios, definidas por 
legislação específica como áreas de preservação permanente (APP), é uma medida importante 
para o controle do escoamento superficial e, por consequência, para garantir água em quantidade 
e qualidade nos mananciais. Idêntica importância tem as áreas de reserva legal (ARL). Assim, 
considerando a reconhecida importância da água para a saúde das pessoas, dos demais seres 
vivos e o valor econômico deste recurso, as áreas de APP e ARL não se constituem em espaço 
perdido ou sem função de produção (Figura 19). Ao contrário do que possa parecer, exercem 
um papel relevante na qualidade de vida, especialmente das populações rurais e na geração de 
renda.

Figura 19 - Curso de água protegido por flore em APP. Foto: IDR
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4.2.5. Manejo da pastagem
	 A boa cobertura do solo e os níveis elevados de matéria orgânica na superfície e no 
interior do solo proporcionado pelas pastagens são reconhecidamente importantes para o 
controle da erosão hídrica. A manutenção de uma concentração adequada de nutrientes no 
solo, o emprego de espécies de pastagem com boa capacidade de produzir massa vegetal e 
a manutenção da capacidade do pasto cobrir o solo por meio do controle no pastoreio são 
importantes para a conservação do solo e da água. 
	 A diminuição do trânsito de animais também é uma medida importante para o controle 
da erosão nas áreas de pastagens. Isto pode ser alcançado por meio da divisão de piquetes, 
colocação de bebedouros nos piquetes, implantação de bosques sombreadores para os 
animais, lotação correta de animais por área, implantação de capineira e de “banco de proteína”.

4.3. Integração do espaço urbano com o rural
	 Muitas cidades do Paraná apresentam degradação ambiental no seu entorno, denominado 
de área “periurbana”. Esta degradação, via de regra, é ocasionada por determinados agentes 
como águas pluviais, esgotos, efluentes industriais e lixos sólidos, os quais, além de ocasionar 
erosão nas áreas periurbanas, comprometem o ambiente rural. Torna-se necessário, portanto, 
controlar o escoamento destes agentes poluidores ainda no espaço urbano, para que não se 
constituam em um risco ambiental para o meio rural.

4.4. Controle da contaminação ambiental 
	 O Paraná se destaca no cenário nacional pelo uso intensivo dos solos para as explorações 
agrícolas e, para tanto, é um dos estados da Federação que mais aplica agrotóxico por unidade 
de área, conforme já citado. Por outro lado, o Paraná também se destaca pela produção elevada 
de carnes e de leite, advindos de numerosos plantéis de aves, suínos e bovinos localizados em 
várias regiões do estado, os quais geram volumes enormes de dejetos. Sabemos que o uso 
intensivo de agrotóxicos e a presença de montantes elevados de dejetos podem se tornar 
fontes de contaminação ambiental. 

4.4.1. Controle da contaminação ambiental por agrotóxicos
	 Diante do emprego intensivo de agrotóxicos, faz-se necessário evitar que os produtos 
alcancem os mananciais de água. Uma medida importante para isto é o uso das práticas já 
mencionadas de controle do escoamento superficial, uma vez que este, quando não controlado, 
tem se constituído em veículo potencial de transporte para os mananciais de água, dos 
agrotóxicos aplicados nas lavouras. Ao conter o escoamento superficial, tem-se a possibilidade 
de fazer com que a água do escoamento infiltre no solo, possibilitando que o solo exerça a função 
de filtro que possui, retirando da água elementos químicos que se encontrem nela dissolvidos. 
Além disto, a implantação de abastecedouros de pulverizadores comunitários para evitar que 
os agricultores abasteçam com água os equipamentos diretamente nos mananciais, tem se 
constituído em um meio importante de controle da contaminação da água por agrotóxico.
	 O controle da contaminação ambiental por agrotóxicos poderá ser feito também pelo 
uso da agroecologia como sistema de produção, o manejo de pragas e invasoras sob o enfoque 
do uso racional de agrotóxicos e a destinação correta de embalagens dos agrotóxicos. 

4.4.2. Controle da contaminação ambiental por dejetos
	 O uso dos dejetos de animais como fonte de adubo para as plantas é largamente utilizado 
por agricultores como forma de reduzir a dependência de insumos externos, diminuir o custo 
de produção e, consequentemente, aumentar a rentabilidade, uma vez que, de modo geral, nos 
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dejetos de animais encontram-se presentes os elementos mais demandados pelas culturas 
(nitrogênio, fósforo e potássio). No Paraná, entre os tipos de dejetos de animais destacam-se 
os oriundos da avicultura, suinocultura e bovinocultura. Pesquisas têm demostrado que o uso 
de dejetos de animais, principalmente na forma de composto e de cama aviária, proporciona 
ao solo um aumento no teor de carbono, a elevação da CTC e do pH, a diminuição da saturação 
de alumínio (Brunetto et al., 2012). Proporciona ainda no solo a melhora na agregação, a 
diminuição da densidade (Comin et al., 2013), o aumento da atividade microbiana (Morales et 
al., 2016), criando um ambiente mais favorável para o desenvolvimento das raízes. Os resultados 
mostram que os fertilizantes orgânicos podem substituir os fertilizantes industrializados sem 
prejuízo para a produtividade das culturas, com a vantagem de retardar a reacidificação do 
solo causada por estes últimos (Embrapa, 2019). 
	 Adubos minerais, com elevada solubilidade em água, favorecem as perdas de nutrientes 
solúveis a curto prazo (McDowell & Sharpley, 2001), enquanto adubos orgânicos, por 
dependerem da mineralização da fração orgânica, tornam-se uma fonte de nutrientes de longo 
prazo (Shigaki et al., 2006; Peles, 2007).
	 No entanto, o uso de dejetos sem controle pode ocasionar problemas ambientais, por 
exemplo, quando utilizados em excesso ou quando aplicados na ausência de medidas para 
evitar que sejam transportados pela erosão hídrica, para fora das áreas aonde foram aplicados, 
fazendo com que atinjam mananciais de água, contaminando-os.
	 No entanto, os dejetos de animais podem causar problemas ambientais quando 
aplicados em excesso. O uso baseado na necessidade das culturas a um determinado nutriente, 
pode provocar o acúmulo no solo de outros nutrientes que têm demanda menor, já que a 
proporção entre os nutrientes no dejeto nem sempre coincide com a demanda das culturas. 
Neste sentido, se tomarmos a cultura do milho como exemplo, este necessita muito mais 
nitrogênio (N) do que fósforo (P) e potássio (K), numa proporção aproximada de 2,7 de N, 1,3 
de P e 1,0 de K (Bona et al., 2016). Isto permite concluir que, se o dejeto for aplicado no solo para 
suprir a demanda de N, certamente estará sendo aplicado P além do necessário para a planta 
(Gatiboni et al., 2015). Com isso, haverá aumento do teor desse nutriente no solo, o que constitui 
um problema ambiental, principalmente quando ocorre erosão hídrica, já que esta, com a água, 
transporta partículas do solo enriquecidas de P (Bertol, et al., 2010a; Allen and Mallarino, 2008). 
Isto faz com que as perdas de P ocorram preferencialmente via superfície (Hooda et al., 2000; 
Shigaki et al., 2006; Sharpley & Halvorson, 1994) devido à adsorção específica com os minerais 
da fração argila, principalmente caulinita e óxidos de ferro (Fe) e alumínio (Al) (Sparks, 1995). 
Solos altamente intemperizados, como os que ocorrem nas regiões do Paraná cultivadas 
intensivamente, possuem a fração argila dominada pela caulinita e por óxidos de Fe e Al (Bertol, 
et al., 2010a). 
	 A saturação da camada superficial do solo por P também ocasiona maior liberação 
deste elemento para a solução do solo, o que facilita a percolação do P até os mananciais de 
subsuperfície, contaminando-os (Bertol et al., 2010b), principalmente quando o solo possui um 
percentual elevado da fração areia (Shigaki et al., 2006) ou quando o sistema de manejo do 
solo cria fluxo preferencial em canais, formados sobretudo por raízes e minhocas (Simard et al., 
2000). 
	 O aumento de P nos sistemas aquáticos é extremamente danoso para o ambiente uma 
vez que este elemento mineral é vital à proliferação das algas, em especial nos mananciais de 
água doce. Quando há aumento da concentração de P nos sistemas aquáticos, ocorre rápido 
crescimento das algas nestes sistemas, condição que reduz as possibilidades de utilização da 
água para seus principais usos. 
	 Os dejetos de animais, sobretudo de suínos, são também fonte de Cu e Zn (Bertol, et al., 
2010b). Estes micronutrientes são frequentemente adicionados na dieta animal e, como a taxa 
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de absorção pelo trato digestivo dos animais é muito baixa, são excretados nas fezes e urina 
(Berenguer et al., 2008). Pesquisas têm constatado o acúmulo de cobre (Cu) e zinco (Zn) no 
solo com o uso dos fertilizantes orgânicos (Tiecher et al., 2013). À semelhança do P, o Cu e o Zn 
acumulam-se na superfície do solo, em razão de também serem altamente reativos com ele, o 
que facilita serem transportados para os mananciais de água quando ocorre erosão hídrica nas 
áreas aonde os dejetos foram aplicados.
	 Agronomicamente, Cu e Zn são elementos essenciais ao crescimento e desenvolvimento 
de plantas, mas, em excesso, apresentam grande potencial de poluição do solo e das águas, 
promovendo danos ao meio ambiente, à saúde humana e animal, bem como às plantas, por 
causar toxidez a elas (Bertol, et al., 2010b).
	 A aplicação de dejeto líquido de animais em lavouras traz ainda outro risco ambiental: o 
aumento do escoamento superficial e por consequência da erosão hídrica. Isto pode ocorrer 
numa condição em que o dejeto é aplicado antecedendo chuvas, especialmente quando 
intensas, devido a duas causas, a saber: a) efeito hidrofóbico exercido pelos compostos 
orgânicos presentes no dejeto, conforme referido por Haynes & Swift (1990) e Bertol et al. 
(2007); b) obstrução da porosidade do solo pelos compostos orgânicos presentes no dejeto. 
O efeito hidrofóbico promove a repelência da água, dificultando sua infiltração na superfície 
do solo, o que altera o comportamento da hidrologia de superfície, enquanto a obstrução da 
porosidade pelos compostos orgânicos reduz a condutividade hidráulica do solo (Bertol et al., 
2007). Bertol et al. (2007) ao pesquisar o efeito de três (3) chuvas simuladas nas intensidades 
de 70 mm h-1, 60 mm h-1 e 120 mm h-1, 16 horas após a aplicação, em superfície, de dejeto 
líquido de suíno (DLS) na dose de 60 m3 ha-1 e de adubo mineral granulado, constatou que 
em relação às parcelas com adubo mineral, as parcelas com DLS tiveram um aumento de 100% 
do escoamento superficial na primeira chuva, 100% na segunda chuva e em torno de 50% na 
terceira chuva.
	 Entre as várias estratégias para evitar o transporte pela erosão hídrica dos dejetos 
aplicados nas lavouras até os mananciais de água, sistemas de terraceamento têm se 
apresentado como uma alternativa tecnicamente viável. Os terraços diminuem a velocidade do 
escoamento superficial e permitem que a água se acumule no canal, aumentando sua infiltração 
(Bertoni & Lombardi Neto, 1990; Bertol et al., 2007; Griebeler et al., 2005) e possibilitando, assim, 
a retenção dos poluentes no perfil do solo em vez de alcançarem as águas superficiais.

4.5. Recuperação e conservação de nascentes
	 A nascente desejável é aquela que fornece água de boa qualidade, abundante e contínua. 
Muitas propriedades rurais utilizam as nascentes para atender a demanda de água, tanto das 
pessoas quanto dos animais. Deve ser evidenciado ainda que as nascentes contribuem com a 
vazão dos rios e a qualidade das suas águas. Por outro lado, os processos erosivos ocorridos 
ao longo dos tempos têm provocado, em muitas propriedades rurais, o assoreamento de 
nascentes, reduzindo ou até suprimindo a funcionalidade delas. Em razão disto, justifica-se o 
emprego de medidas para a proteção, recuperação e a conservação de nascentes que tenham 
sofrido assoreamento.
	 Técnicas de recuperação de nascentes vêm sendo desenvolvidas e empregadas pelo 
Instituto de Desenvolvimento Rural (IDR), por cooperativas agrícolas e por prefeituras. A 
técnica do “solo-cimento”, tem sido a mais empregada para a recuperação e a proteção de 
nascentes, em razão do êxito obtido com esta técnica. É importante salientar a necessidade 
de aplicar medidas conservacionistas nas áreas à montante das nascentes, concomitante com 
a recuperação das mesmas, uma vez que a continuidade do processo erosivo nestas áreas 
põe em risco o trabalho de recuperação realizado. O emprego de práticas conservacionistas 
nas áreas a montante das nascentes traz ainda outro benefício importante que é o aumento 
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no volume e a melhoria na qualidade da água nas nascentes, tendo em vista a reconhecida 
capacidade do solo em filtrar, armazenar e liberar a água para os mananciais. 

4.6. Aptidão agrícola do solo
	 O uso do solo segundo a sua aptidão, é uma medida importante para a conservação 
deste e da água. O emprego de uma área para fins agrícolas em desacordo com a sua aptidão 
agrícola traz inconvenientes como o aumento dos riscos de degradação dos solos e a diminuição 
no rendimento das explorações agrícolas, podendo, inclusive, inviabilizar empreendimentos. 
	 O estado do Paraná possui uma grande diversidade de tipos de solo que se distinguem 
expressivamente, conforme já mencionado. Muitos solos, especialmente aqueles pertencentes 
a classes dos Latossolos com textura argilosa e dos Nitossolos, são aptos para praticamente 
todos os usos agrícolas, em razão de normalmente se localizarem em relevo favorável, 
possuírem baixo gradiente textural e serem profundos. Já outras classes de solo como os 
Neossolos, apresentam restrições severas e muitas vezes são inaptos para determinados usos 
agrícolas por se localizarem, geralmente, em relevo bastante movimentado e serem rasos e 
pedregosos ou por possuírem textura arenosa (Neossolos Quartzarênicos). O fato do emprego 
de uma classe de solo com severas restrições ou inaptidão para um determinado uso ou solos 
com diferentes aptidões receberem as mesmas práticas conservacionistas, tem se constituído 
um fator importante de degradação do solo. Em razão disto, uma medida importante para a 
sustentabilidade da agricultura é o respeito à aptidão agrícola das terras.
	 Por outro lado, as áreas sem aptidão para explorações agrícolas, podem ser aptos para, 
por exemplo, o abrigo da biodiversidade ou oferecer uma contribuição expressiva para os 
recursos hídricos, nos aspectos quantidade e qualidade. Assim, o conceito de aptidão do solo 
também deve ser aplicado para os fatores água e biodiversidade. Neste sentido, as áreas que 
não apresentam aptidão para explorações agrícolas devem receber as adequações que se 
fizerem necessárias para que o solo possa cumprir com as outras funções que possui. Sabe-se 
que a água que infiltra no solo e percola através dele, além de ter a sua qualidade melhorada, 
em decorrência da reconhecida capacidade depuradora do solo, alimenta os mananciais de 
sub-superfície e regula o nível de base dos mananciais de superfície (nascentes, rios, lagos, 
etc.). 

5. ESTRATÉGIA DE IMPLEMENTAÇÃO PARA AS
PREFEITURAS
	 A água e o solo são recursos naturais que dão sustentação às atividades econômicas 
importantes na maioria dos municípios do estado. Dentro desse contexto, é fundamental 
que os municípios estabeleçam um plano de desenvolvimento municipal, no qual estejam 
contempladas estratégias de manejo e conservação da água e do solo que possibilite conservar 
e melhorar estes recursos naturais e, com isso, o aumento da produtividade das explorações 
agrícolas.

5.1 Uso da microbacia hidrográfica como unidade territorial 
de planejamento e de gestão ambiental
	 O tamanho médio das microbacias trabalhadas nos programas conservacionista 
conduzidos no Paraná, já mencionados, é de 3.500 ha, o que faz com que estas se situem, 
normalmente, dentro do município e possuam um número de produtores rurais que facilita a 
integração entre os mesmos para planejar e desenvolver ações conservacionistas de forma 
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conjunta. Em razão disso, é recomendável que o município adote a microbacia como unidade 
para planejar o desenvolvimento do seu território. Isto poderá ser feito por meio da elaboração 
de planos de ação que contemplem a solução de problemas ambientais, sociais e econômicos 
do município e que, na elaboração destes planos, participem técnicos, produtores rurais, suas 
organizações representativas e instituições públicas e privadas com interesse no solo e na água, 
que dependam destes recursos naturais.

5.2. Capacitar recursos humanos do município para 
elaborar projetos
	 A disponibilidade de recursos em instituições do estado, da União e em organismos 
internacionais, destinados à recuperação de passivos ambientais e à implantação de projetos 
de desenvolvimento a partir da exploração racional dos recursos naturais, vem crescendo nos 
últimos tempos, fruto da elevação do nível de consciência coletiva sobre a necessidade de 
redução desses passivos. A captação e aplicação de recursos para os fins a que se destinam 
tem sido limitada pela falta de projetos ou pela falta de qualidade dos projetos encaminhados. 
Assim, capacitar quadros para elaborar e executar projetos qualifica o município para acessar 
tais recursos.
	 Capacitar operadores de máquinas dos municípios sobre adequação das estradas 
rurais dentro de critérios conservacionistas é também uma necessidade. A capacitação deverá 
ainda atender a preocupação com a manutenção das melhorias realizadas. Trabalhos de 
adequação de estradas realizados em muitos municípios sofreram solução de continuidade 
em razão das manutenções realizadas posteriormente nos locais não terem respeitado as 
obras conservacionistas implantadas.
	 Por fim, há a necessidade de qualificar técnicos de diferentes instituições para atuarem 
em manejo e conservação do solo e da água no município, desde o planejamento das ações 
até a execução. De outra forma, os programas conservacionistas poderão ter dificuldades de 
serem executados ou poderão tornar-se de pouca efetividade. A aglutinação de parceiros 
estratégicos capacitados fortalece a implementação de ações conservacionistas.

5.3. Estimular a organização da sociedade
	 A participação da sociedade local é estratégica para o êxito das iniciativas que visam 
corrigir os passivos ambientais existentes no município. As iniciativas também auxiliam o acesso 
do município a recursos existentes em outras instâncias de governo destinados à recuperação 
e a conservação da água e do solo. As alternativas exitosas de organização da sociedade para 
esse fim têm sido a constituição de conselhos ou comissões municipais, com a participação 
das instituições que usam e dependem dos produtos e serviços proporcionados pelo solo e 
pela água. A participação consciente da sociedade gera corresponsabilidade, amplia o alcance 
dos programas, portanto, potencializa resultados.

5.4 Articular com outras organizações e instâncias de 
governo
	 Programas voltados à recuperação e conservação dos recursos naturais são 
implementados por diferentes áreas dos governos estadual e federal. Estes programas se 
destinam a sustentar ações locais de recuperação ambiental, passíveis de serem acessados 
pelos municípios, podendo, portanto, se constituir em importantes fontes de recursos financeiros 
para a capacitação dos recursos humanos locais.
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5.5. Legislação municipal
	 Criar uma legislação municipal, em complemento às legislações estadual e nacional, é uma 
medida adequada para atender as particularidades do município no que concerne à proteção 
dos recursos naturais. Estes instrumentos legais são importantes, porém devem abranger tanto 
o meio rural como o urbano e devem ser concebidos de maneira a serem compreendidos pela 
população e, para tanto, devem possibilitar, na sua concepção, a participação da população, 
tanto do meio rural como do meio urbano. Devem ainda promover o incentivo e cooperar no 
convencimento dos produtores mais resistentes à a adoção das medidas necessárias para a 
recuperação de passivos ambientais que tenham gerado.

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS
	 O solo e a água são os recursos naturais mais importantes do estado do Paraná, porém 
vêm apresentando degradação acentuada e crescente, com risco de comprometimento futuro.
	 A complexidade do manejo e conservação do solo e da água, em razão dos inúmeros 
fatores ligados diretamente a esta problemática, demanda um conjunto de ações. Todavia, 
para o êxito é necessário que a aplicação do conjunto das ações se dê de forma integrada, isto 
é, sob um enfoque sistêmico. Pesquisas e experiências acumuladas pela assistência técnica e 
produtores rurais têm mostrado ainda que é necessário atuar sobre as causas que promovem 
a degradação do solo e da água. Assim procedendo, tem-se a possibilidade de compor 
estratégias capazes de dar sustentabilidade econômica e ambiental aos sistemas de exploração 
agrícola. As estratégias devem contemplar o controle do escoamento superficial que venha a 
se formar quando o volume da chuva precipitada exceder a capacidade do solo infiltrar água, 
por meio de práticas que promovam a detenção e o acúmulo do escoamento superficial nas 
encostas, via sistema de terraceamento, operações em nível e adequação das estradas dentro 
do enfoque conservacionista. As estratégias devem incluir também a melhoria das condições 
químicas, físicas e biológicas do solo, com o propósito de aumentar a infiltração e a estocagem 
da água no solo. O SPD, quando conduzido com qualidade, tem se mostrado como uma das 
melhores alternativas para este fim. Entre as medidas de melhoria das condições físicas do solo 
deverá ser incluída a eliminação de camada de solo compactada.
	 O manejo e a conservação dos solos e da água não podem prescindir ainda de outras 
medidas importantes, dentre elas a integração lavoura-pecuária-floresta, a proteção das áreas 
de preservação permanente, o manejo da pastagem, a integração do espaço urbano com o 
rural, o controle da contaminação ambiental por agrotóxicos e pelo uso de dejetos de animais 
na forma de adubo, a recuperação e conservação de nascentes e o respeito à aptidão agrícola 
dos solos.
	 Em razão da magnitude geográfica das áreas agricultadas e da complexidade que 
envolve o manejo e conservação do solo e da água, é imprescindível haver uma atuação 
integrada das instituições diretamente interessadas e dependentes do solo e da água. Nesse 
contexto, merece destaque a participação do agricultor e das instituições que o representam 
(cooperativa, sindicato), da sociedade local e em especial das prefeituras. Devem ser incluídas 
ainda neste contexto as empresas ligadas à geração de energia elétrica e ao abastecimento 
público de água, órgãos responsáveis por legislações ambientais, instituições de ensino e as 
instituições estaduais e federais diretamente ligadas à agricultura.
	 O município, representado pela sociedade local e pela prefeitura, deve ter papel de 
destaque na concepção e condução de estratégias para a conservação do solo e da água, 
uma vez que para o êxito das estratégias traçadas, é fundamental levar em conta a realidade 
local geomorfológica, econômica, social e cultural.
	 A pesquisa e experiências têm disponibilizado conhecimentos que permitem o 

31



MANEJO E CONSERVAÇÃO DO SOLO E DA ÁGUA / Eixo 4

desenvolvimento de uma agricultura mais sustentável por parte da assistência técnica, 
produtores rurais e suas organizações. No entanto, algumas áreas do conhecimento, como 
o controle do escoamento superficial, ainda carecem de novos estudos, considerando 
principalmente as particularidades regionais.
	 A estratégia para o êxito na implantação de uma agricultura sustentável deve estabelecer 
como unidade geográfica de atuação a microbacia hidrográfica.
A legislação ambiental deve ser vista como uma ferramenta importante de apoio à 
implantação das medidas conservacionistas julgadas necessárias. Uma legislação municipal, 
em complemento às demais legislações, corrobora para este propósito. 

PARTE II - CASO DE SUCESSO
	 Eng. Agr., M. Sc. César Paz

Município de Realeza - PR
	 Microbacia Santa Terezinha.
	 Reportamo-nos a 1984, Microbacia de Santa Terezinha, Long. 249923.00m / Lat. 
249923.00m, município de Realeza, região de Francisco Beltrão. A microbacia possui uma área 
de 1.399,68 ha, dividida em 59 propriedades rurais, com área média de 23,72 ha, ocupadas por 
agricultores familiares. A colonização iniciada na década de 50 do século passado imprimiu às 
propriedades um formato assimétrico, um uso do solo que priorizava a supressão das florestas 
para a formação de lavouras e a máxima exploração dos recursos ambientais. 
	 O clima descrito na época é considerado subtropical semiúmido com características de 
temperado em determinadas épocas do ano, pluviosidade anual de 1800 mm, temperatura 
média de 20,1 °C e ocorrência de geadas. Atualmente, o aumento da temperatura média, 
geadas raras, chuvas irregulares mais erosivas e maior frequência de estiagens, formam um 
quadro desafiador para o planejamento dos plantios.
	 O relevo é suave ondulado e o solo predominante é o Latossolo vermelho eutrófico. As 
análises de rotina do solo da época indicavam uma saturação de base superior a 50%, porém 
baixos teores de fósforo e matéria orgânica. Os solos apresentavam compactação, sendo que 
poucas lavouras alcançavam a produtividade de 1.480 kg/Ha de soja, considerada destaque no 
município para época. 
	 A maioria das moradias era de madeira, com instalações sanitárias inadequadas e o 
abastecimento de água era por meio de fontes não protegidas. O desbravamento da região 
aonde se localiza a microbacia Santa Terezinha se deu de forma intensa, com a ocupação de 
áreas inaptas para uso com culturas anuais. Os cursos de água eram utilizados para despejo 
dos dejetos de suínos. 
	 Com relação ao manejo das lavouras, na fase inicial da mecanização predominavam 
equipamentos de discos (Figura 1). O controle de invasoras era a base de pré-emergentes, o que 
exigia uma mobilização intensa do solo. Um dos efeitos disso era a compactação do solo. Outro 
efeito era o descobrimento da superfície do solo, desprotegendo-a da incidência das chuvas. 
Tais efeitos ocasionavam erosão hídrica severa na forma laminar ou em sulcos nas lavouras, 
devido à formação de grandes enxurradas. Por sua vez, as enxurradas eram conduzidas pelos 
agricultores para as estradas e divisas de lavouras. Isto ocasionava graves danos às estradas, em 
certos casos tornando-as intransitáveis e trazia dificuldade para a manobra de máquinas nas 
divisas de propriedades (Figura 1). Os processos erosivos, à época, faziam parte da paisagem e 
promoviam altos índices de turbidez nos cursos de água, principalmente no mês de outubro.
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Figura 1 – Paisagem retratando situação comum nas décadas de 70 e 80 do século passado, com preparo intenso do solo e 

a formação de voçorocas nas divisas das propriedades. Foto: César Paz.

	 A renda dos agricultores era proveniente de grãos (soja, trigo, milho e feijão), fumo e 
suinocultura, lastreada nas cadeias produtivas estruturadas e num sistema de produção 
simplificado. Dos 59 produtores da microbacia Santa Terezinha, 14 possuíam tratores e 
plantadeiras de pequeno porte e outros implementos (pulverizadores, arados, grades niveladoras 
e escarificadores) e seis possuíam colheitadeiras. Os agricultores que não possuíam máquinas 
eram atendidos pelos agricultores que as tinham. O avanço definitivo da mecanização ocorreu 
ao final dos anos 1990 com o acesso ao crédito rural via PRONAF.
	 Os Programas Estaduais de manejo, conservação de solos e água - PMIS e PMISA - 
com amparo na Lei de uso do solo n.º 8.014/1984, de 14 de dezembro de 1984, tornaram-se 
ferramentas imprescindíveis na implantação das práticas conservacionistas na microbacia. 
Coube à Extensão Rural capacitar parceiros e produtores em frequentes reuniões técnicas, 
articular e mobilizar as instituições municipais para viabilizar um trabalho que tinha a microbacia 
hidrográfica como unidade de planejamento (Figura 2) e as ações objetivas e desafiadoras de 
combate à erosão do solo como prioridade. 

Figura 2 - Capacitação de profissionais (engenheiros agrônomos e técnicos agropecuários) em classificação de solos. Foto: 

César Paz.
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	 Desta maneira começou uma nova forma de atuar, com ações integradas, consensuais 
para a sistematização das lavouras, eliminando erosão nas divisas, terraceando encostas, 
independentemente do número e divisas de propriedades, adequando estradas e transformando 
gradativamente a paisagem (Figura 3). Está iniciado um processo de mudanças compartilhadas 
através da adoção coletiva de medidas conservacionistas do solo e da água.

Figura 3 – Sistema de terraceamento implantado na microbacia de Santa Terezinha (no final da década de 80 do século 

passado). Fonte: Cesar Paz.

	 A formação de grupos de uso compartilhado de máquinas e equipamentos como 
tratores, pulverizadores, plantadeiras, distribuidores de calcário e esterco, carretas entre outros, 
apoiadas com recursos dos programas estaduais, melhoraram a logística e produtividade do 
trabalho, além de qualificar as operações.
	 Os resultados foram surpreendentes, proporcionados pela introdução das práticas de 
controle do escoamento superficial obtidos por meio do sistema de terraceamento, plantio em 
nível e adequação das estradas rurais superficiais (Figura 4). 

Figura 4 - Imagens da microbacia Santa Terezinha tomadas aproximadamente do mesmo ponto mostram o antes (Erosão - 

1985) e o depois da intervenção conservacionista (Controle da Erosão - 1989).

	 Os bons resultados também decorreram da adoção de tecnologias adequadas 
de manejo do solo e da água, por meio do uso de adubos verdes e orgânicos, calagem e 
escarificação, culminando com a adoção do sistema de plantio direto. Contribuiu ainda para os 
bons resultados o monitoramento da fertilidade por análises de solo. 
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	 Nestes 40 anos a cultura do controle da erosão foi estabelecida entre os produtores, 
que constantemente buscam fazer a manutenção das práticas mecânicas de escorrimento 
superficial, principalmente terraços de base larga integrados com o sistema viário. As imagens 
da microbacia mostram a paisagem e o sistema integrado de terraceamento adotado, que 
deu origem ao sistema atual, trazendo proteção a lavouras e estradas (Figura 5). As últimas 
precipitações ocorridas em outubro de 2023, quando choveu 411mm em uma semana, a 
microbacia de Santa Terezinha foi o local do município que melhor protegeu as lavouras da 
erosão, comprovando a eficiência do sistema integrado.

Figura 5 – Paisagens da Microbacia Santa Terezinha (1992) mostram o sistema integrado de terraceamento adotado, que deu 

origem ao sistema atual, trazendo proteção a lavouras e estradas. Foto: Leonardo Sergel.

	 Na questão ambiental merecem destaque os pontos de abastecimento de pulverizadores 
e destino correto de embalagens, a adoção do manejo integrado de pragas e doenças, o uso 
adequado de agrotóxicos e o recolhimento regular de lixo doméstico pelo setor publico. 

Conclusão:
	 Atualmente o plantio direto está consolidado em 100% dos 910 ha de lavouras da 
microbacia de Santa Terezinha, ainda não como sistema, mas é consenso entre os agricultores a 
necessidade de melhorar a cobertura de solo, tanto que no planejamento pós-colheita o uso de 
culturas para manter o solo coberto até o novo plantio comercial vem crescendo. Um exemplo 
é a produtividade da soja que supera em muito a dos anos 80 (1.480 kg há-1), alcançando hoje 
4.700 kg ha-1, em condições climáticas normais. Também se observa aumento da produção de 
biomassa de pastagens perenes que somam área de 165,0Ha (11,8% da área total). O uso de 
variedades de alto potencial produtivo, as adubações que preveem não somente a reposição 
de nutrientes no solo, mas sua exportação por ocasião da colheita, o uso de corretivos e o 
controle efetivo de pragas e doenças, garantem tais produtividades em condições climáticas 
normais.
	 Os investimentos em infraestrutura e equipamentos evidenciam o sucesso e a qualidade 
de vida dos produtores desta microbacia: residências e galpões bem construídos, e o 
crescimento do número de máquinas e equipamentos. Hoje são 17 colheitadeiras, mais de 45 
tratores, semeadouras, carretas graneleiras, entre outros.
	 O sucesso dos produtores familiares reside na dedicação e profissionalismo predominante, 
também na continuidade e interesse de seus sucessores. Neste espaço rural veem-se raras 
incorporações de propriedades. A proximidade da cidade, estradas de boa qualidade, telefonia, 
internet e acesso facilitado ao comércio, tornaram-se fatores diferenciais. 
	 A Extensão Rural, atual IDR-Paraná e sua experiência na operacionalização de políticas 
públicas para o campo, desde a EMATER, bem como na gestão de projetos e/ou programas, 
capilaridade e a capacidade de articulação interinstitucional, obtém reconhecimento dos 
produtores rurais, lideranças municipais e parceiros da iniciativa privada. A preocupação consiste 
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na manutenção dos trabalhos de manejo e conservação de solos e água, que dependem da 
reposição do quadro técnico e sua capacitação. 
	 Este ano ocorreu, na comunidade de Santa Terezinha, na qual está inserida a microbacia 
de Santa Terezinha, um evento técnico de uso e manejo de solos e água, celebrando as quatro 
décadas de adoção e manutenção de boas práticas, como reconhecimento à cultura de 
sustentabilidade e consolidação do processo nas novas gerações. 
	 Pode-se afirmar que após 40 anos, a cultura conservacionista de cuidados com o solo e 
a água está consolidada nas novas gerações.

PARTE III - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
	 Eng. Agr. Luiz Renato Barbosa
	 Eng. Agr. Manoel Luiz de Azevedo

COLETÂNEA DA LEGISLAÇÃO DO USO DO SOLO 
AGRÍCOLA DO ESTADO DO PARANÁ
	 A Lei Estadual n.º 8014, de 14 de dezembro de 1984, confere ao solo agrícola o status de 
Patrimônio Nacional e, por consequência, incumbe a todos a obrigação pelo adequado uso 
e conservação. Assim, o adequado uso e a conservação do solo são, por necessidade, regra 
imposta a todos, detentores ou não, de fato ou de direito, de qualquer parcela de solo, como os 
responsáveis por assistência técnica pública ou privada, as instituições de pesquisa, os órgãos 
ambientais, as instituições financeiras e os administradores públicos de áreas urbanas ou rurais. 
O adequado uso e conservação do solo tanto dizem respeito ao apropriado tratamento e 
disposição de resíduos sólidos e químicos, como em relação à destinação adequada de águas 
em estabelecimentos agropecuários, de águas oriundas de rodovias ou de galerias de águas 
pluviais urbanas. Também exercem parcela de responsabilidade as instituições financeiras 
que destinam créditos para projetos agropecuários, industriais e de serviços sem, para tanto, 
observarem ou vincularem o financiamento ao adequado uso e conservação do solo. A lei é 
apenas um suporte contra os infratores da regra que, por ação ou omissão, tendem a ferir o 
direito posto.
	 Integram a coletânea da legislação do uso e conservação do solo agrícola do estado 
do Paraná a mencionada Lei n.º 8.014/1984, regulamentada por meio do Decreto Estadual n.º 
6.120, de 13 de agosto de 1985, a Resolução n.º 172, de 03 de setembro de 2010, da Secretaria 
de Estado da Agricultura e do Abastecimento – SEAB, a Portaria n.º 272, de 23 de dezembro de 
2014, da Agência de Defesa Agropecuária do Paraná – Adapar e o Decreto Estadual n.º 4.966, 
de 29 de agosto de 2016, que dispõe sobre o Programa Integrado de Conservação de Solo e 
Água do Paraná. Está sob a égide da Adapar, Autarquia instituída por meio da Lei Estadual n.º 
17.026 de 20 de dezembro de 2011, a fiscalização do uso do solo agrícola do Paraná de que trata 
a mencionada legislação.
	 As normas mencionadas estabelecem que a ocupação e exploração do solo agrícola 
são permitidas mediante planejamento prévio, realizado por profissional habilitado, o qual 
deverá conter: a descrição da capacidade de uso dos solos; as tecnologias adequadas à 
exploração das terras; a proposição do manejo e a conservação do solo, para evitar erosões e 
recuperar ou manter as características químicas, físicas e biológicas do solo, inclusive o manejo 
e controle adequado de águas da chuva em estradas e em áreas urbanas, para evitar danos 
materiais por erosão, assoreamentos, alagamentos e enchentes. A proposta para a manutenção 
ou recuperação da vegetação nativa em áreas impróprias para a agricultura e em áreas de 
preservação permanente também deverá estar contemplada no referido planejamento.
	 Assim, dentre outras, a referida legislação considera as práticas como apropriadas ao 
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manejo e conservação do solo e da água com o fim de proporcionar o controle da erosão e a 
recuperação e manutenção das condições físicas, químicas e biológicas do solo:
	 Visando orientar a elaboração do Plano de Conservação de Solos e Água - PCSA pelos 
responsáveis técnicos, a Portaria n.º 272/2014, em seu anexo II, estabelece os itens mínimos que 
devem compor o PCSA, inclusive exemplificando-os.
	 O uso do solo em desacordo com os preceitos normativos, sem prévio planejamento 
e em desacordo com sua aptidão, para causar-lhe deterioração, seja por ação ou omissão 
é considerado infração aos instrumentos legais nominados e sujeita o responsável, além da 
responsabilidade civil e criminal, às seguintes penalidades: 
	 1 – Advertência; 
	 2 - Suspensão do acesso aos benefícios dos programas de apoio do poder público 
estadual; 
	 3 - Multas de 5 a 17 UPF/PR (Unidade Padrão Fiscal do Estado do Paraná) / hectare de 
solo degradado;
	 4 - Desapropriação da área. 
	 O sumário do conteúdo descrito nos dispositivos legais relativos à fiscalização do uso do 
solo agrícola, pode ser acessado na sua íntegra na página da Adapar, no endereço eletrônico, 
http://www.adapar.pr.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=223, diretamente na 
Sede, ou nas unidades locais e regionais de Sanidade Agropecuária da Adapar distribuídas no 
estado do Paraná.
	 As ações de fiscalização para a aplicação das leis acima mencionadas são realizadas 
através do poder de polícia administrativa exercido pela Adapar sobre os causadores de danos, 
considerados resistentes à adoção das práticas conservacionistas já consolidadas pela pesquisa 
e amplamente divulgadas e disponíveis por meio da assistência técnica. A fiscalização é 
exercida com vistas a corrigir condutas nocivas ao interesse público, em situações emergenciais 
e pontuais, visando conter as ocorrências de danos erosivos ao solo agrícola presentes, bem 
como evitar o seu agravamento nas áreas de exploração agrícola com influência em áreas de 
mananciais.
	 Além do trabalho de rotina nas fiscalizações, seguindo recomendações do arcabouço 
legal da conservação do solo e águas, atualmente vêm sendo desenvolvidas também pela 
Adapar, ações preventivas através do emprego de tecnologias em levantamentos realizados 
pelo imageamento com coleta de fotos aéreas por meio do uso de Aeronaves Remotamente 
Pilotadas - ARP (DRONE) para o mapeamento dos terrenos. Busca-se, com o auxílio de 
softwares específicos, a geração de modelos que permitam caracterizar as áreas de microbacias 
hidrográficas quanto à sua topografia e o uso e ocupação do solo. Isto permite detectar 
propriedades que desenvolvem exploração agropecuária em inconformidades nos sistemas 
conservacionistas, possibilitando a constatação e dimensionamento de danos erosivos, bem 
como identificar áreas de influência que originam os escorrimentos superficiais de águas 
pluviais superficiais que se direcionem às áreas de mananciais. Este mecanismo em construção 
na defesa agropecuária, desenvolvido pelo Programa de Fiscalização do Uso do Solo Agrícola, 
prática atualmente adotada pela Adapar, foi idealizado como proposta objetivando buscar o 
imageamento para modelagens e diagnósticos em bacias hidrográficas selecionadas, por se 
tratarem de captação de águas para as populações. (Figura 1).
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Figura 1 - Obtida com ARP (Drone). Fonte: Adapar

	 As imagens aéreas coletadas através dos drones, a geração de mapas, modelos 
digitais de terreno, orthomozaicos e o processamento por softwares específicos, constituem 
ferramentas importantes para detectar com agilidade e precisão as áreas com problemas 
de manejo conservacionista. Isto permite formar em importante banco de dados com os 
apontamentos em tempo real, que compartilhados entre as instituições com ações correlatas, 
consoante às suas atribuições, poderão desenvolver ações de apoio e assistência técnica aos 
proprietários rurais, na elaboração de planejamentos conservacionistas, exigidos pela Lei do 
Uso do Solo Agrícola. Estes levantamentos diagnósticos constituem importante base para o 
desenvolvimento de ações preventivas e na proposição de políticas públicas de forma ampla, 
cumprindo-se o regramento legal pertinente, como os objetivos do Programa PROSOLO, que 
prevê a integração interinstitucional em torno do tema.
	 A geração de mapas contemplando toda a microbacia hidrográfica evidenciando 
pontos críticos possibilita inicialmente o desenvolvimento de ações integradas entre as 
instituições como, por exemplo, a adoção de estratégias de convocações dos responsáveis 
pelas propriedades, para que, previamente mediante ações educativas e de assistência 
técnica, sejam oportunizadas e propostas as ações necessárias para a solução dos problemas 
(Figura 2) concedendo-se prazos para adoção de medidas corretivas e de forma integrada, 
independentemente de divisas, antecipadamente a adoção de ações de fiscalização punitiva.
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Figura 2 - Exemplo de levantamento com ARP (drone), antes de depois da intervenção da Adapar. Foto: Adapar - Programa 

Solos.
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